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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 
especial por intempestividade, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do STJ.

2. A parte agravante alega a tempestividade do recurso, 
argumentando que os prazos processuais foram suspensos em diversos 
dias de novembro de 2023, devido a feriados e indisponibilidade do 
sistema, e requer a reforma da decisão para conhecimento e provimento 
do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a indisponibilidade 

do sistema e os feriados alegados pela agravante justificam a 
prorrogação do prazo para a interposição do agravo em recurso especial, 
tornando-o tempestivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 

dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC.
5. A indisponibilidade do sistema, para prorrogar o prazo recursal, 

deve ocorrer no primeiro ou no último dia do prazo, conforme o art. 224, 
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§ 1º, do CPC, o que não ocorreu no caso em questão.
6. A parte agravante não demonstrou situação superveniente que 

justificasse a alteração da decisão agravada, uma vez que a 
indisponibilidade do sistema ocorreu em dias que não coincidiram com 
o início ou o final do prazo recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "A indisponibilidade do sistema para 

prorrogar o prazo recursal deve ocorrer no primeiro ou no último dia do 
prazo, conforme o art. 224, § 1º, do CPC".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.003, § 5º; CPC, art. 
219, caput; CPC, art. 224, § 1º. 
 
      Jurisprudência relevante citada: AgInt no AREsp n. 2.538.820/PR, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
19.8.2024; AgInt no AREsp n. 2.504.549/RJ, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 12.8.2024; AgInt no AREsp n. 
2.536.653/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 12.8.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator

Documento eletrônico VDA44993460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/12/2024 19:01:36
Publicação no DJEN/CNJ de 19/12/2024. Código de Controle do Documento: b96916de-4dfb-448a-8bc8-ce4a6cffe7a6



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2588171 - SP 
(2024/0079815-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - SP178033

REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - 
SP257220

AGRAVADO : BARBARA IZABELA COSTA
ADVOGADOS : ENDRIGO PURINI PELEGRINO - SP231911

GREICE KELLY DA COSTA - SP392556
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 
especial por intempestividade, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do STJ.

2. A parte agravante alega a tempestividade do recurso, 
argumentando que os prazos processuais foram suspensos em diversos 
dias de novembro de 2023, devido a feriados e indisponibilidade do 
sistema, e requer a reforma da decisão para conhecimento e provimento 
do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a indisponibilidade 
do sistema e os feriados alegados pela agravante justificam a 
prorrogação do prazo para a interposição do agravo em recurso especial, 
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tornando-o tempestivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 
dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC.

5. A indisponibilidade do sistema, para prorrogar o prazo recursal, 
deve ocorrer no primeiro ou no último dia do prazo, conforme o art. 224, 
§ 1º, do CPC, o que não ocorreu no caso em questão.

6. A parte agravante não demonstrou situação superveniente que 
justificasse a alteração da decisão agravada, uma vez que a 
indisponibilidade do sistema ocorreu em dias que não coincidiram com 
o início ou o final do prazo recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "A indisponibilidade do sistema para 
prorrogar o prazo recursal deve ocorrer no primeiro ou no último dia do 
prazo, conforme o art. 224, § 1º, do CPC".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.003, § 5º; CPC, art. 
219, caput; CPC, art. 224, § 1º. 
 
      Jurisprudência relevante citada: AgInt no AREsp n. 2.538.820/PR, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
19.8.2024; AgInt no AREsp n. 2.504.549/RJ, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 12.8.2024; AgInt no AREsp n. 
2.536.653/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 12.8.2024.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em razão de sua intempestividade.
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A agravante defende a tempestividade do recurso, sustentando que os 

prazos processuais foram suspensos nos seguintes dias: 2/11/2023 e 3/11/2023, em 

razão do feriado de finados;  6/11/2023 e 7/11/2023, conforme comunicado 

n. 435/2023, tendo em vista a indisponibilidade do sistema; 15/11/2023, em razão 

do feriado da Proclamação da República; e 20/11/2023, diante da comemoração do 

feriado do Dia da Consciência Negra. Junta documentos.

Sustenta que todos os procedimentos e prazos estabelecidos em lei foram 

fielmente observados e cumpridos.

Requer a reforma do decisum agravado para conhecimento e provimento 

do recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 304-308, em que se pleiteia o 

desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 

Consoante alegado pela parte nas razões recursais, a controvérsia 

debatida no agravo interno restringe-se à tempestividade do agravo em recurso 

especial.

Como se sabe, a superveniência da Lei n. 14.939/2024 caracteriza fato 

novo aplicável às situações não transitadas em julgado que discutam a 

tempestividade recursal. Nesse sentido, conferir o decidido no AgInt no AREsp n. 

2.538.820/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, 

DJe de 2/9/2024.

Todavia, ainda que considerados todos os documentos apresentados pela 
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parte agravante, o recurso não reúne condições de êxito.

Verifica-se que, em 27/10/2023, a parte foi intimada da decisão que 

inadmitira o recurso especial. Contudo, o agravo em recurso especial somente foi 

interposto em 27/11/2023 (fl. 259); a destempo, portanto.

Oportuno lembrar que o prazo para interposição do agravo em recurso 

especial é de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 

Código de Processo Civil.

É certo que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC, a indisponibilidade do 

sistema, quando ocorrida no primeiro ou último dia do prazo recursal, prorroga o 

termo final para apresentação do recurso (AgInt no AREsp n. 2.504.549/RJ, relator 

Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 

15/8/2024; e AgInt no AREsp n. 2.536.653/PR, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).

Assim, ainda que se possa considerar a suspensão dos prazos processuais 

nos dias 2, 3, 15 e 20 de novembro em razão dos feriados de finados, da 

Proclamação da República e da Consciência Negra, respectivamente, o termo final 

do prazo recursal foi o dia 23/11/2023.

Isso porque a indisponibilidade do sistema suscitada não tem o condão 

de prorrogar o prazo para a interposição do agravo em recurso especial, visto que 

ocorreu nos dias 6 e 7 de novembro, dias que não coincidiram com o início ou com 

o final do prazo recursal. 

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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